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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG

Site: www.janauba.mg.gov.br  - Email: licitacao@janauba.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA/MG

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000004/2015
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Reestruturação para a Gestão Tributária, Territorial e Fiscal no Município de Janaúba/MG.



EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000004/2015
Numero Processo
: 000008/2015
Data da Abertura
: 13/02/2015 09:00:00
1– PREÂMBULO
1. – PREÂMBULO
1.1-O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, do tipo menor preço global, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, nº. 92, Centro – Janaúba-MG, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no Edital. 

1.2-O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Edilson Silva Dutra, e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 01/2015 de 05 de janeiro de 2.015, publicada no Quadro de Avisos no dia 05 de janeiro de 2.015, sendo regido pela Lei 10.520/2002 e pelo Decreto nº. 001/2006, pertinente ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital e Memorial Descritivo, anexo VIII.
2.0 - DO OBJETO

2.1 – A presente licitação tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Reestruturação para a Gestão Tributária, Territorial e Fiscal no Município de Janaúba/MG.
3.0 - REPRESENTAÇÃO

3.1 - Cada empresa licitante deverá ser representada por somente um representante, que deverá identificar-se perante o pregoeiro e equipe de apoio, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente. (acompanhado de cópia)

3.2 - Se a empresa se fizer representada por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em Cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para recebimento de intimações e notificações, bem como desistência ou não de recursos e ainda da cópia do contrato social da empresa e cópia autenticada em cartório competente da Carteira de Identidade do sócio administrador da empresa.

3.3 - Fazendo-se representar o licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar cópia autenticada em cartório competente do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem o representante, e ainda cópia autenticada em cartório competente da Carteira de identidade. Os documentos apresentados por processo de cópia poderão ser autenticados por membro da elo pregoeiro e equipe de apoio, desde que acompanhados dos originais, estando os mesmos no prazo de validade.

3.4 – Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

3.5 - A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 3.1, 3.2 e 3.3 inabilitará o licitante, e impedirá o representante de manifestar-se nas fases do processo licitatório.

3.6 - A empresa licitante deverá apresentar 02 (dois) envelopes opacos, fechados, contendo, cada qual, na parte externa, a sua razão social, o nº. do edital e o seu conteúdo, assim indicado: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAUBA- MINAS GERAIS 

PEREGÃO PRESENCIAL Nº. 000004/2015
ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE :.......................................................................................

CNPJ

:.......................................................................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAUBA- MINAS GERAIS

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000004/2015
ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE :.......................................................................................

CNPJ

:.......................................................................................

4– DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 – Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

4.2 – Não poderá participar da licitação pessoa física ou jurídica impedida por força do disposto no artigo 9º da Lei Federal 8.666/93.

4.3 – Estarão impedidas de participar desta licitação, empresas que tenham dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico, que seja servidor da Prefeitura ou que tenha vínculo com a mesma, ou da empresa responsável pelo projeto, ou empresas que tenham sido consideradas inadimplentes no cumprimento das suas obrigações contratuais no âmbito dos órgãos Federal, Estaduais e Municipais. 

4.4 – Não serão consideradas propostas apresentadas por telex, telegrama, e-mail, via postal ou fac-símile.

4.5 - Somente poderão participar desta licitação empresas cadastradas na Prefeitura Municipal de Janaúba/MG e que tenham realizado visita técnica. As empresas que não tiverem cadastradas poderão fazê-lo até 03(três) dias úteis antes da data da entrega das propostas, as informações para cadastro poderão ser obtidas no Setor de Licitação através do telefone (38) 3821-4009.

5 – DA HABILITAÇÃO

5.1 – Para habilitar-se, na presente licitação, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos, em original ou qualquer processo de cópia devidamente autenticada, em uma única via, numerados, rubricados e assinados, com índice e termo de encerramento. Os documentos apresentados em cópia poderão ser autenticados pelo pregoeiro e equipe de apoio, desde que apresentados juntamente com o original para fins de conferência, estando os mesmos dentro do prazo de validade. 

5.1.1 - Documentação Relativa à Habilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

b) Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e de ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

d)Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Janaúba/MG.

e)Comprovante de Recolhimento do Edital;

5.1.2 – Documentação Relativa à Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, relativo à sua sede.

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa.

A prova de regularidade com a Fazenda Federal engloba os seguintes documentos:

- Certidão de quitação de tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria de Receita Federal

- Certidão quanto a Divida Ativa da União expedida pelo Ministério da Fazenda/Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade relativa à seguridade social, a saber:

- Certificado de regularidade com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

- Certidão de regularidade perante a Previdência Social –     CND.

- Certidão de regularidade com a Justiça do trabalho – CNDT.

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, a saber:

-Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

-Certidão Negativa de Débitos Municipais;

-Alvará de Funcionamento.

5.1.3 – Documentação Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:

5.1.3.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da LICITANTE, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

5.1.3.2 - A boa situação financeira da proponente será comprovada, ademais, pelos seguintes índices mínimos contábeis, calculados pelas fórmulas abaixo:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ( 1,0

ILC = AC/PC

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) ( 1,0

ILG = (AC+ANC) / (PC+PNC)

ANC = Ativo Não Circulante

PNC = Passivo Não Circulante

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL (IEG) ≤ 0,50 

GEG = (PC + PNC)/AT

PC = Passivo Circulante

PNC = Passivo Não Circulante

AT = Ativo total

5.1.3.3 - O cálculo desses índices deverá ser apresentado pela proponente com assinatura do contador devidamente inscrito no CRC. 

5.1.3.4 Comprovação de ter, a LICITANTE, na data designada para entrega dos envelopes, capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor proposto neste edital, devidamente subscrito e integralizado, registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de sua sede. 

5.1.3.5 Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE.
5.1.3.6 - O Valor orçado pelo município é de: R$2.783.711,99 (dois milhões setecentos e oitenta e três mil setecentos e onze reais e noventa e nove centavos).
5.1.4 – Documentação Relativa à Qualificação Técnica
5.1.4.1 - Registro no CREA e/ou CAU da LICITANTE e de seu(s) responsável(eis) técnico(s), dentro de sua validade;

5.1.4.2 - Comprovação de aptidão (capacitação-operacional) para a realização dos serviços objeto da presente licitação, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado (s) na entidade profissional competente – CREA e/ou CAU, demonstrando que a LICITANTE tenha executado serviços compatíveis em características, quantidades e prazos aos serviços objeto desta licitação, que são:

5.1.4.3 - Produção de ortofoto digital na escala 1:1.000 ou melhor, para 32 km2 ou mais.

5.1.4.3.1 Restituição planialtimétrica urbana de quadras, logradouros, lotes, edificações e curvas de nível para 32 km2 ou mais. 

5.1.4.3.2 Atualização de cadastro imobiliário municipal, através de geoprocessamento.

5.1.4.3.3 Atualização de cadastro mobiliário municipal, através de geoprocessamento.

5.1.4.3.4 Atualização da planta de valores genéricos, através de geoprocessamento. 

5.1.4.3.5 Avaliação imobiliária em massa, conforme especificações estabelecidas nas NBR – 14.653-1 e 14.653-2.

5.1.4.3.6 Geoprocessamento aplicado à fiscalização de posturas imobiliárias.

5.1.4.3.7 Geoprocessamento aplicado à fiscalização de posturas mobiliárias.

5.1.4.3.8 Levantamento fotográfico frontal georreferenciado de imóveis, realizado com unidade móvel motorizada.

5.1.4.3.9 Implantação de sistema de geoprocessamento aplicado ao cadastro imobiliário.

5.1.4.3.10 Treinamento para utilização de sistema de geoprocessamento aplicado ao cadastro imobiliário.

5.1.4.4 - Comprovação de aptidão (capacitação técnico- profissional) para a realização dos serviços objeto da presente licitação, relativas às parcelas de maior relevância, conforme abaixo relacionadas, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA e/ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico do CREA e/o CAU, demonstrando a responsabilidade técnica pela a execução, por seu(s) profissional(is) de nível superior, de serviços de características compatíveis ao objeto da licitação, que são:

5.1.4.4.1 Produção de ortofoto digital na escala 1:1.000 ou melhor.

5.1.4.4.2 Restituição planialtimétrica
5.1.4.4.3  urbana de quadras, logradouros, lotes, edificações e curvas de nível. 

5.1.4.4.4 Atualização de cadastro imobiliário municipal, através de geoprocessamento.

5.1.4.4.5 Atualização de cadastro mobiliário municipal, através de geoprocessamento.

5.1.4.4.6 Atualização da planta de valores genéricos, através de geoprocessamento. 

5.1.4.4.7 Avaliação imobiliária em massa, conforme especificações estabelecidas nas NBR – 14.653-1 e 14.653-2.

5.1.4.4.8 Geoprocessamento aplicado à fiscalização de posturas imobiliárias.

5.1.4.4.9 Geoprocessamento aplicado à fiscalização de posturas mobiliárias.

5.1.4.4.10 Levantamento fotográfico frontal georreferenciado de imóveis, realizado com unidade móvel motorizada.

5.1.4.4.11 Implantação de sistema de geoprocessamento aplicado ao cadastro imobiliário.

5.1.4.4.12 Treinamento para utilização de sistema de geoprocessamento aplicado ao cadastro imobiliário.

5.1.4.5 - A(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico deverá(ão) ter sido emitida(s) em nome do(s) profissional(is) que participará(ão) da execução das obras e serviços objeto da licitação, pertencente(s) ao quadro da LICITANTE na data designada para o recebimento dos envelopes, sendo esta situação comprovada com a apresentação de cópia de sua(s) carteira(s) de trabalho, acompanhada(s) de Ficha(s) de Registro(s) de Empregado(s), no caso de empregado; pelo Contrato Social, no caso de sócio, ou por contrato que comprove de forma precisa o vínculo entre a empresa e o(s) profissional(is);

5.1.4.6 Relação explícita e declaração formal de disponibilidade das instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível à época de sua utilização, para a realização dos serviços objeto desta licitação. Do pessoal técnico, a LICITANTE deverá apresentar os seguintes profissionais: engenheiro (a) cartógrafo (a) ou agrimensor (a), engenheiro (a) civil ou arquiteto (a), geólogo (a), tecnólogo (a) ou cientista da computação ou similar. O vínculo deverá ser comprovado, quando da contratação, através de cópia da(s) carteira(s) de trabalho, acompanhada(s) de Ficha(s) de Registro(s) de Empregado(s), no caso de empregado, ou pelo Contrato Social, no caso de sócio, ou por contrato que comprove de forma precisa o vínculo entre a empresa e o(s) profissional(is). 

5.1.4.7 Atestado de Visita da LICITANTE aos locais dos serviços, devidamente preenchido e assinado pelo representante da Secretaria Municipal de Finanças.

5.1.4.8 Registro ou inscrição da LICITANTE junto ao Ministério da Defesa, conforme Art. 6º do Decreto nº 1.177 de 21 de junho de 1971 e Decreto nº. 2.278 de 17 de julho de 1997.

6 - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

6.1 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93.

6.1.2 - Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º , inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V , da Lei 8.666/93. Podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo II.

6.1.3- Comprovante a ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Janaúba de que a licitante, através de representante legal, devidamente constituído, visitou o local das obras e tomou conhecimento de todas as peculiaridades inerentes à mesma. A visita técnica será realizada nos dias 06,09,10,11 e 12/02/2014, no horário de 13:00 às 17:00 horas, com pré-agendamento junto ao Departamento de Licitações, Praça Dr. Rockert, nº. 92, Centro, Janaúba/MG, de segunda à sexta feira, sendo dia útil, no horário de 13:00 às 17:00 horas, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do dia e horário pretendido para a realização da visita. 

6.1.4- Para a visita o participante deverá se apresentar, com os seguintes documentos:

a) Cópia do Contrato Social da empresa;

b) Credenciamento especifico ou procuração(Reconhecer firma em Cartório);

c) Cópia da Carteira de Identidade;

d) Cópia da Certidão do CREA da empresa;

6.1.5- Os documentos acima citados deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório competente ou acompanhado dos respectivos originais para a autenticação junto ao pregoeiro e equipe de apoio. 

6.2.1- Esta vistoria é considerada suficiente para que o licitante tenha conhecimento do local e das condições onde o serviço será realizado, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços.

6.2.2 – O representante legal, desde que comprovada a delegação de poderes da empresa vencedora, deverá apresentar declaração de que o processo licitatório atendeu às formalidades e aos requisitos dispostos na Lei de Licitações aceitando pareceres emanados por órgão de Controladoria Geral do ente ou de Tribunal de Contas de vinculação;

6.2.3 – Declaração emitida pela empresa vencedora da licitação ou pelo Contratado atestando que a empresa da licitação não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia.

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 – A proposta de preços contida no envelope de nº. 01 deverá ser apresentada datilografada ou impressa em impressora gráfica ou laser, em papel timbrado da empresa, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas constituídas dos seguintes documentos, devidamente encadernados, numerados, rubricados e assinadas com índices e termo de encerramento:

7.1 – Carta Proposta de preço conforme modelo 01.



7.2 – Os preços propostos deverão estar expressos em Real.

7.3 – O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a sessenta (60) dias. 

7.4 - O prazo da execução dos serviços deverá ser de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

7.5 - A proposta além de impressa deverá ser gravada em mídia (CD, pen drive, etc), em programa específico disponível no site da Prefeitura para download (arquivo proposta e PL) ou solicitado através do email edilsondutra@yahoo.com.br no Setor de Licitações. A proponente que não apresentar a proposta gravada em mídia estará sujeita a desclassificação. 
8 – DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 – No dia, hora, e local fixados no preâmbulo deste edital, o Pregoeiro convocará os representantes das empresas a apresentarem seus respectivos credenciamentos mediante instrumento de procuração, público ou privado e cópia da Carteira de Identidade. Após verificada a veracidade do credenciamento, serão recebidos os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta. 

8.2 – Não serão aceitas propostas entregues após o horário previsto neste edital, para o recebimento das mesmas. 

8.3 – Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma empresa. 

8.4 – No caso de uma empresa licitante designar mais de um representante, somente um deles poderá participar do procedimento licitatório, numa mesma sessão.

9. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. No local dia e hora indicados no subitem 1.1., deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

9.2. Iniciada a fase de credenciamento, não será permitida a admissão de novas licitantes ao certame;

9.3. O Pregoeiro e equipe de apoio farão os respectivos credenciamentos, na forma do disposto no item 05, dos representantes das licitantes presentes;

9.4. O não credenciamento de representante por parte da licitante ou incorreção nos documentos deste excluirá a licitante do certame, e impedirá sua manifestação durante a sessão realizada neste certame.

9.5. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro:

9.5.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo utilizar como modelo o ANEXO V deste Edital, que deverá ser apresentada fora dos envelopes 01 e 02;

9.5.1.1. Caso a licitante constate que as declarações citadas nos subitens 6.1 e 6.1.1 encontram-se dentro do envelope da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, poderá o Pregoeiro, na frente de todas as licitantes presentes, solicitar que a mesma abra seu envelope, retire a declaração e o lacre novamente;

9.5.2. Envelope contendo a Proposta de Preços;

9.5.3. Envelope contendo os Documentos de Habilitação;

9.6. Os envelopes das propostas de preço e dos documentos de habilitação, serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e por todas as licitantes presentes, ficando em poder do Pregoeiro;

9.7. Os Envelopes nº. 02 – Documentos de Habilitação, mantidos lacrados, serão guardados sob a inteira responsabilidade do Pregoeiro, para posterior abertura, enquanto se processam os procedimentos de julgamento das Propostas de Preços;

9.8. O Pregoeiro procederá a abertura das Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos;

9.8.1. No tocante aos preços das propostas, serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor global orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários mensais e por escrito. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta;

9.8.1.1. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço global ofertado nas propostas com o especificado no Edital, decidindo motivadamente a respeito. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições pré-estabelecidas, sendo desclassificadas as propostas que;

9.8.2. Estiverem em desacordo com o descrito no item 07, deste Edital;

9.9. Todas as propostas de preços serão rubricadas, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes à sessão deste Pregão;

9.10. Para julgamento e classificação das propostas será utilizado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados os prazos máximos para a execução dos serviços, as especificações técnicas, quantitativas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e seus anexos;

9.11. O Pregoeiro selecionará, dentre as propostas classificadas, para ingresso na fase de lances, o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço;

9.12. Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida no subitem 9.11., o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, seja qual for o número de licitantes;

9.13. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu prelo compatível com os praticado no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o pregoeiro negociar, visando obter preço melhor;

9.14. Caso 02 (duas) ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também, para determinação da ordem de oferta dos lances;

9.15. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como os lances ofertados deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

9.15.1 O Pregoeiro poderá ao longo da sessão de disputa de lances alterar o valor acima estipulado, conforme o caso, para mais ou para menos, ou mesmo  dispensá-lo.

9.16. O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes selecionadas, na forma dos subitens 9.11 ou 9.13, a apresentar lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de menor preço, seguido das demais, em ordem decrescente de valor;

9.17. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro, todas as licitantes selecionadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances;

9.18. Declarada encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não selecionadas para esta etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado;

9.19. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes deste Edital;

9.20. Com base na classificação citada no subitem 9.10, será assegurado direito de preferência às licitantes credenciadas, neste certame, como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do subitem 5.6.deste Edital, em conformidade com o §2º do art. 44 da Lei Complementar nº. 123/2006, observadas as seguintes regras:

9.20.1. O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada, dentre aquelas cujo valor cotado, seja igual ou superior até 5% (cinco por cento) do valor da proposta classificada em primeiro lugar, para que apresente preço inferior ao da proposta classificada em primeiro lugar, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência, nos termos do §3º, art. 45 da Lei Complementar nº. 123/2006;

9.20.1.1. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 9.20.1;

9.20.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta classificada em primeiro lugar, será convocada para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujo valor da proposta, se enquadre nas condições indicadas no subitem 9.20.1;

9.21. Caso a licitante da proposta classificada em primeiro lugar, de acordo com a classificação de que trata o subitem 9.20, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência citado no subitem 9.23, passando-se, desde logo, à negociação do preço;

9 22. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

9.23. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira oferta classificada quando ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

9.23.1. Não será aceita a proposta que contiver preços unitários e global excessivos ou manifestamente inexeqüíveis:

a) Sendo assim consideradas aquelas cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dentre os seguintes valores:

I. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado para execução dos serviços.

II. Valor orçado para execução dos serviços.

9.24. Se a oferta for considerada inaceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com a sua autora, e decidirá sobre a sua aceitabilidade, até a apuração de uma proposta considerada aceitável;

9.25. Concluída a etapa classificatória das propostas e lances verbais, e sendo aceitável a proposta de menor preço, na forma do subitem 9.24, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação com a abertura do Envelope nº. “02”, contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação, não cabendo desclassificar a licitante por motivo relacionado com a proposta de preço, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;

9.25.1. A habilitação far-se-á com a verificação de que a licitante atende aos requisitos indicados no item “Documentação de Habilitação”;

9.26. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora;

9.26.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração deste Município, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do §1º do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006;

9.26.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.26.1, implicará na decadência do direito a contratação, sendo a licitante inabilitada e realizados os procedimentos definidos no subitem 9.23 e posteriores, deste Edital;

9.27. Se a licitante não atender às exigências para a habilitação, será inabilitada, passando o Pregoeiro a convocar a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor a redução de preço, e decidirá sobre a sua aceitabilidade, na forma do subitem 9.26.2, e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, sendo a respectiva licitante declarada vencedora;

9.28. Todos os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes à sessão deste Pregão;
9.29. Ao encerramento da sessão, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento de fatos relevantes que ocorreram, e que deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes;

9.30. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes das licitantes, credenciadas, deverá constar em Ata da sessão pública. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre assuntos relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata;

9.31. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/1993 e alterações posteriores, para o recebimento de novas propostas;

9.31.1. Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para a sua apresentação;

9.32. Se a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente.

11- HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

11.1- Após o julgamento da licitação será submetido à homologação da Autoridade competente, que adjudicará o objeto da licitação à empresa vencedora. 

12.0 - DA CONTRATAÇÃO

12.1 - Após homologado o resultado desta licitação, a Administração do Município de Janaúba, convocará a empresa adjudicatária para a assinatura do  instrumento contratual.

12.2 - A convocação de que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável apenas uma única vez a critério do município, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

12.3 - Decorrido o prazo estabelecido após a convocação, observado o disposto no § 1º do art. 64 da Lei 8.666/93 e não tendo a empresa vencedora retirado o instrumento equivalente, perderá o direito à contratação e estará sujeita às penalidades previstas no Capítulo IV da referida Lei.

12.3.1- Ocorrendo a hipótese descrita no item anterior, serão convocados, sucessivamente, os licitantes remanescentes, por ordem de classificação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

12.2 – DOS PRAZOS

12.2.1 – O prazo para execução dos trabalhos será de 12 (doze) meses corridos, contados da data de entrega da Ordem de Serviço pela Prefeitura. 

12.3 – VALOR CONTRATUAL

12.3.1 – O valor do contrato a preços iniciais será igual ao valor da proposta vencedora. 

13.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1 - A empresa adjudicatária desta licitação é a única responsável pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados, colocados a serviço deste município, durante a vigência da execução do serviço adjudicado.

13.2 - Por quaisquer danos causados por seus empregados, em razão de imprudência, imperícia ou negligência ao objeto deste certame, bem como os danos causados a terceiros, no desempenho dos serviços relativos a este objeto, a adjudicatária é responsável única, na forma da lei.

13.3 - Na ocorrência de acidentes que possam ser vítimas seus empregados, no desempenho de suas funções por ocasião da execução do objeto desta licitação, a responsabilidade será única e exclusivamente da contratada.

13.4 - Vistoriar o local onde serão prestados os serviços, para efetuar os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços.

13.5 - A empresa deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias dos serviços executados, utilizando-se para tal de materiais, equipamentos, ferramentas e mão-de-obra de boa qualidade.

13.6 - Garantir a execução qualificada dos serviços, o não cumprimento desta garantia implica na correção ou repetição gratuita dos serviços, ou aplicação das penalidades previstas neste Edital.

13.7 - Prestar toda assistência técnica-administrativa, mantendo no local dos serviços todo equipamento de segurança, pessoal especializado e materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços, desenvolvida com segurança, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos.

13.8 - Deverá fornecer todo material, bem como a reparação de quaisquer danos ocorridos durante a execução dos serviços e ainda responsabilizar-se por quaisquer outros prejuízos ao município.

14.0-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

14.1 - A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a:

14.1.1 - Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de execução dos serviços.

14.1.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

14.1.3 - Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

14.1.4 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços pactuados.

14.1.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

14.1.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

14.1.7 – Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo dos serviços, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela Prefeitura, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, inciso I.

13.1.7 - Outras obrigações definidas na minuta de contrato constante do Anexo VI deste Edital.

16.0- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme medições realizadas, através de ordem bancária, em favor da empresa adjudicatária desta licitação, após a conclusão e aprovação dos serviços realizados, acompanhada da Medição e respectiva Fatura/Nota Fiscal, devidamente certificada pela Secretaria de Planejamento. 

16.2 - A empresa adjudicatária desta licitação deverá manter, até o final do cumprimento de suas obrigações, todas as condições e habilitações exigidas no presente Edital.

16.3 - Caso a empresa tenha optado pelo Imposto Simples, deverá apresentar junto a Fatura ou Nota Fiscal o Termo de Opção.

16.4 - As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento na seguinte dotação orçamentária:

	02.05.01.04.122.5001.2502.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica-Ficha 135


17 - FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em 12(doze) parcelas mensais e sucessivas.

17 – CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO

17.1 – O reajustamento de preços será concedido anualmente, salvo alteração da periodicidade, por Decreto Federal (artigo 28 da Lei Federal 9.069, de 29/06/95).

17.2 - Conceder-se-á reajuste de preços após o decurso do prazo de 01 (um) ano, contados do mês do orçamento a que esta se referir, considerada, no reajuste, a variação do IGP-M, entre o mês de referência da proposta e o mês da respectiva medição.

17.3 - A partir do 13º. mês subseqüente ao mês de referência da proposta, as medições serão reajustadas de acordo com a variação dos índices ocorrida entre o 12º. mês subseqüente e o mês de referência da proposta.

18.0 - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

18.1 - Pelo atraso injustificado na execução do Contrato,bem como a inexecução total ou parcial do objeto pactuado, a empresa adjudicatária desta licitação sujeitar-se-á às seguintes sanções, garantido o direito de prévia defesa:

18.1.1 - advertência;

18.1.2 - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado;

18.1.3 - rescisão do contrato ou anulação do instrumento equivalente;

18.1.4 - suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o município por até 02 (dois) anos;

18.1.5 - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

18.1.6 - multa de mora por atraso injustificado, no valor de 1% (um por cento) do valor total contratado.

18.1.7- A ocorrência de quaisquer das situações elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93 poderá acarretar a rescisão do contrato e ainda a aplicação das penalidades previstas no item anterior deste Edital, devendo constar à devida motivação nos autos do processo, observado o disposto no § 2º do art. 79 do referido diploma legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

19.0- DOS RECURSOS

19.1. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, através do registro da síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada implicará na decadência do direito de recurso e, conseqüentemente, a adjudicação do objeto item da licitação a licitante vencedora pelo Pregoeiro;

19.2. Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contra-razões, se quiserem, em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

19.3. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade promotora da licitação, serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso;

19.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na decadência do direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à licitante vencedora;

19.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

19.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo;

19.7. Os recursos e contra-razões apresentados fora dos prazos não serão conhecidos, bem como os que forem enviados por fax ou e-mail;

19.8. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser protocolados juntos ao Setor de Licitação, localizado no Edifício da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG na Praça Dr. Rockert, nº. 92, Centro, CEP 39.440.000-Janaúba-MG, no horário das 13:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

19.09. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade superior fará a adjudicação do objeto à licitante vencedora e homologará a licitação.

19.10. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante no subitem 11.8.

20.0 – DA FISCALIZAÇÃO

20.1 - Todos os serviços constantes deste Edital serão acompanhados e fiscalizados pela Seção de Engenharia deste Município, com autoridade para exercer em nome do Município toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços. 

20.2 - À fiscalização compete, entre outras atribuições:

20.2.1 - verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;

20.2.2 - ordenar à contratada que corrija, refaça os serviços executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;

20. 2.3 - A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

21.0 – DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

21.1 - O licitante ou qualquer cidadão que não concordar com os termos do presente Edital, poderá impugná-lo no forma do artigo 41, Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

21.2 - O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no seguinte endereço: Seção de Licitações do Município de Janaúba, na Praça Dr. Rockert n° 92, Janaúba/MG, no horário das 13:00 às 17:00 horas, em dias úteis, gratuitamente no site www.janauba.mg.gov.br. As informações técnicas relativas ao objeto poderão ser obtidas junto a Seção de Engenharia deste município, no horário das 13:00:00 às 17:00:00 horas.

21.3 - A Comissão poderá, em qualquer fase da licitação, efetuar diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.4 - A vistoria prevista no presente Edital é suficiente para os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas pela empresa vencedora em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços.

21.5- O valor orçado para a empreitada dos serviços é de R$2.783.711,99 (dois milhões setecentos e oitenta e três mil setecentos e onze mil e noventa e nove centavos).

21.6- A empresa vencedora desse certame sujeita-se às disposições contidas neste Edital e Anexos, bem como ao prazo de início dos serviços e às penalidades, em caso de descumprimento da licitação.

21.7- O objeto desta licitação poderá ser alterado na sua quantidade para maior ou a menor, a critério da Administração, dentro dos limites estabelecidos pelo parágrafo. 1º, art. 65, Lei 8.666/93.

21.8 - A critério da Administração e sem que por este motivo tenham os licitantes direitos a qualquer reclamação ou indenização, a presente licitação poderá ser transferida ou revogada total ou parcialmente, por comprovada conveniência administrativa ou anulada por vício de ilegalidade.

21.9- Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei 8.666/93 e alterações posteriores e serão resolvidos pela Comissão de Licitação a qual, se necessário, submetê-los-á à consideração da autoridade superior.

21.10 - Constituem partes integrantes deste Edital:

21.10.1 - Anexo I - (Modelo de Proposta);

21.10.2 – Anexo II – (Declaração que não emprega Menor)

21.10.3 - Anexo III - (Declaração de inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação);

21.10.4- Anexo IV – (Modelo de Credenciamento Especifico)

21.10.5-Anexo V - Modelo de Procuração

21.10.5 - Anexo VI - (Minuta do Contrato).

21.10.6 – Anexo VII- Memorial Descritivo
21.10.7- Anexo VIII - Esclarecimentos
16.16 – Para a solução de questões decorrentes desta licitação elege-se o Foro de Janaúba/MG, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Janaúba-MG, 16 de dezembro de 2014.

Edilson Silva Dutra

Presidente da Comissão de Licitação

ANEXO I-CARTA PROPOSTA DE PREÇOS

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA

Praça Dr. Rockert, 92 - Centro - 39.440-000

Janaúba - MG.

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000004/2015
Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Reestruturação para a Gestão Tributária, Territorial e Fiscal Municipal. 

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa. nossa proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo a inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão que venha a ser verificada na sua preparação. 

O preço global desta proposta é de R$_________________ (e por extenso), conforme preços unitários constantes da Planilha de Serviços/Materiais, Preços Unitários e Quantidades apresentada. 

Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução das obras, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão de obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do Trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo que for necessário para a execução total e completa das obras, bem como nosso lucro, conforme projetos e especificações constantes do Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CONTRATANTE. 

Comprometemo-nos a executar os eventuais serviços não constantes do Edital, mas inerentes a natureza das obras contratadas. Estes serviços serão pagos por orçamento elaborado pela nossa empresa, e aprovado pela CONTRATANTE antes da execução dos mesmos. 

O prazo de execução total das obras é de 12 (doze) meses corridos a partir do dia seguinte ao da emissão da Ordem de Serviço.

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos a contar do dia da apresentação da Documentação e Propostas. 

Acompanham a nossa Proposta de Preços os documentos previstos neste Edital, bem como todos os demais julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta. 

Utilizaremos os equipamentos e as equipes técnico-administrativas que forem necessárias para a perfeita execução das obras, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a fiscalização do CONTRATANTE, para o cumprimento das obrigações assumidas. 

Na execução das obras, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta igual ou superior, bem como as recomendações e instruções da fiscalização do CONTRATANTE, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas mencionadas nos projetos executivos. 

Atenciosamente,

___________________________________

 Assinatura do Diretor/Sócio - Reconhecer Firma da Assinatura

ANEXO II- DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
(Nome da Empresa) ............................................................................................ inscrito no CNPJ nº .................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..................................... ..........................., portador(a) da Carteira de Identidade n° ................................. e do CPF Nº ..........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

............................................................................

Local e data.

...........................................................................................................

(identificação e assinatura do representante legal)

ANEXO III-DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS Á HABILITAÇÃO

(Nome da Empresa)................................................................................., CNPJ nº ................................., sediada em ........................................................, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(local),. ....... de ............................. de 2014.

....................................................................

Nome completo e assinatura do declarante

CPF e RG

ANEXO IV-CREDENCIAMENTO ESPECIFICO


Pelo presente, a empresa................................................................, situada no(a)............................................................................................................., CNPJ nº ....................................., por seu .............................................................. (diretor ou sócio com poderes de gerência), outorga ao Sr. .................................., RG nº .........................., amplos poderes para representá-la junto à Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, na  licitação da PREGÃO PRESENCIAL nº. 000004/2015, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 000008/2015, inclusive poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, realizar visita técnica, enfim, praticar todos os atos que julgar necessário ao citado processo, podendo o credenciado receber intimações no seguinte endereço: ........(Rua, número, complementos, bairro, cidade, unidade da federação, CEP).
( Local e Data )

(Nome e assinatura do subscritor, devidamente identificado)

Obs.: firma reconhecida em cartório 

ANEXO V - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba/MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º 000004/2015, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. Local, data e assinatura

__________________, de ______________de ______

_____________​​​​​​​_________________________________

Assinatura do Outorgante-Reconhecer Firma Em Cartório

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO-C.P Nº. 000001-2014

QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICIPIO DE JANAÚBA E A EMPRESA ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​________________________, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.
Aos .............(...........................................) dias do mês de ............................ do ano de 2014, de um lado o MUNICIPIO DE JANAÚBA, Estado Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.017.392/001-67, neste ato representado por seu representante legal, senhor José Maria da Silva, Secretário de Fazenda Adm. e Recursos Humanos, portador do CPF nº. ____________________, no uso de suas atribuições, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a.............................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº......................................, com sede na Cidade de ....................., sito na ................................................., Bairro ............................, neste ato representada por seu Sócio Administrador Sr. ...................................................., portador da carteira de identidade nº ..................................., e do CPF/MF n.º .........................................., denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado da PREGÃO PRESENCIAL nº 000004/2015, do Tipo Menor Preço Global, consoante e decidido no Processo Administrativo n°. 000008/2015, resolvem celebrar o presente Contrato Empreitada sujeitando-se às normas da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de julho de 1993, com suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada em Serviços de Reestruturação para a Gestão Tributária, Territorial e Fiscal Municipal, conforme especificações e condições constantes no Edital a que este Contrato se vincula e seus anexos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Este Contrato vincula-se ao EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL nº. 000004/2015 e seus anexos, publicado no "Minas Gerais" e à proposta comercial apresentada pela Contratada para o referido processo licitatório.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Para execução do objeto do presente instrumento, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$...........................(...................................................) .
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir de sua assinatura e podendo ser prorrogado no interesse da Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes:
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE

a) Dar condições para a Contratada executar o objeto do contrato de acordo com os padrões estabelecidos.

b) Exercer a fiscalização dos serviços por meio de comissão especialmente designada para este fim.

b.1 ) A fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da Contratada na execução do objeto, nem dos custos inerentes ao refazimento dos serviços.

c) Receber e conferir o objeto do contrato, consoante as disposições estabelecidas.

d) Efetuar os pagamentos na forma convencionada na CLÁUSULA NONA.

e) Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos serviços.

f) Notificar, por escrito, à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA.

g) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

h) Fornecer à CONTRATADA todas as informações cadastrais existentes em seus arquivos, relativas aos imóveis existentes no Município e demais informações necessárias ao cumprimento do objeto em questão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA

a) Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do Projeto Executivo desenvolvido pela Contratante, o qual será entregue no início das obras, e demais termos prescritos no edital de licitação e no presente CONTRATO.

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

c) Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da Contratante e do Responsável Técnico da Contratada, no tocante ao andamento dos serviços contratados e problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção.

d) Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação da obra.

e) Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte dos serviços e Anotações de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que este CONTRATO se vincula.

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação.

g) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à multa estabelecida na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA deste CONTRATO.

h) Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação por meio de crachá.

i) Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.

j.1) A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a Contratada de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.

j) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o previsto no Edital e Projeto Executivo.

k) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso satisfatório.

l) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela fiscalização da Contratante, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes do Projeto Executivo.

m) Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.

n) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes.

o) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Contratante, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.

p) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso.

q) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação.

r)  Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela fiscalização da Contratante como inadequados para a execução dos serviços.

s)  Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A Contratada deve comunicar, por escrito, à fiscalização da Contratante, a conclusão dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas.

t)  Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações, a danificá-los.

u) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Contratante.

v)  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

w)  Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam às especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE.

x) Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia, da seguinte forma:

y – 1. Iniciar o atendimento em no máximo 02(dois) dias úteis, contados da comunicação do(s) defeito(s) pela CONTRATANTE,  considerando o horário de expediente da escola de educação infantil construída.

y – 2. Concluir os serviços de manutenção no prazo determinado pela CONTRATANTE.

y – 3. Caso o atendimento do chamado e/ou à conclusão dos serviços de manutenção não sejam realizados dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à multa estabelecida na CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA deste CONTRATO.

y) A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

O local e as condições de execução, bem como a forma de recebimento do objeto contratado, obedecerão ao seguinte:

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do presente contrato deverá ser executado pela Contratada neste município de Janaúba/MG.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis da data de assinatura do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto do contrato será recebido pela Contratante, nos termos da lei 8.666/93, dispostos no inciso I de seu artigo 73:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas Técnicas da ABNT e às normas dos fabricantes dos materiais e equipamentos.

PARÁGRAFO QUINTO - A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes no Edital.
PARÁGRAFO SÉXTO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada perante a Contratante ou terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelos serviços. A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços por meio de comissão fiscalizadora instituída para este fim, bem como auxiliares que se fizerem necessários, devidamente designados pela autoridade competente, podendo, ainda, contratar empresa especializada, para auxiliar nesta atividade.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A fiscalização da Contratante solucionará todos os impasses quanto ao refazimento, no todo ou em parte irrecuperáveis, ficando a seu cargo os critérios para tal. Qualquer alteração necessária para a execução do serviços, após aprovação da CONTRATANTE, deverá ser registrada em termo aditivo. 
PARÁGRAFO OITAVO - A Contratada facilitará o acesso da fiscalização da Contratante a todas as etapas dos serviços. Antes de iniciar qualquer serviço, a Contratada pedirá anuência expressa da fiscalização da Contratante.

PARÁGRAFO NONO - À fiscalização da Contratante fica assegurado o direito de:

a) Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Executivo.

b) Rejeitar todo e qualquer serviço mal executado ou material de qualidade inferior ou diferente ao especificado em Projeto Executivo, estipulando prazo para a sua retirada e refazimento do serviço, sob ônus da CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A presença da fiscalização da Contratante aos serviços não diminuirá a responsabilidade da Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As exigências da Fiscalização da Contratante fundamentar-se-ão neste CONTRATO, nas legislações e normas vigentes, informações e fornecidas pela CONTRATANTE à CONTRATADA e nas regras de boa técnica.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caberá à comissão fiscalizadora da Contratante o dever de:

a) Fazer cumprir todas as disposições das especificações constantes do Edital.

b) Decidir sobre as divergências de projeto e especificações, motivando a escolha tomada.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Cabe à Contratada zelar pela proteção dos empregados e de terceiros, durante a execução dos serviços, seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à engenharia de segurança e medicina do trabalho.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Em especial, os serviços objeto do presente CONTRATO deverão ser executados levando-se em conta o estipulado na NR-7 e NR-18, com vistas à saúde, segurança e integridade física do trabalhador. A CONTRATADA deverá fornecer a todos os seus empregados todo os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Coletiva (EPC) necessários à sua segurança no trabalho, sem que seja imputado qualquer custo ao empregado ou à CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – A Contratada deverá manter na direção dos serviços profissionais habilitados, conforme apresentado em fase licitatória, com conhecimento que lhe permita a execução de todos os serviços, além dos demais elementos necessários à perfeita administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A Administração dos serviços deverá ser realizada por profissional competente habilitado para o exercício das funções.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Caberá à Contratada providenciar o pessoal necessário à execução dos serviços, serventes e oficiais especializados, de competência comprovada, para obtenção de resultados na execução dos serviços.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As especificações para a execução do objeto do presente contrato são aquelas constantes do Edital e Memorial Descritivo, anexo VIII, que a este CONTRATO se vincula, às quais a Contratada declara ter pleno conhecimento e está obrigada a cumprir fielmente.
PARÁGRAFO ÚNICO - A não apresentação dos documentos no prazo estabelecido nesta Cláusula caracteriza infração, sujeitando a Contratada às penalidades previstas no presente instrumento, a critério da Contratante.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS CONTRATUAIS

A Contratada é responsável por todas as providências e obrigações referentes à legislação específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada, como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante ou a terceiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO - À Contratada caberá as despesas peculiares às empreitadas globais, notadamente serviços gerais, transporte horizontal e vertical, mão-de-obra e materiais, inclusive para instalações provisórias, e todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes, bem como as relativas aos registros junto ao CREA. Cabe ainda à Contratada, por todo o período de execução dos serviços, manter os seguros que por Lei se tornarem exigíveis.

PARÁGRAFOS TERCEIROS – O preço contratado constituirá na única e completa remuneração pelos serviços contratados no período estabelecido, estando incluído nos mesmos os custos com os encargos relacionados no parágrafo anterior ou quaisquer outras despesas adicionais.  A inadimplência da Contratada com referência aos mesmos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
O objeto do presente contrato será executado sob o regime de execução indireta, na modalidade de empreitada por preço global.
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR

Ao presente contrato é dado o valor global de R$.....................(..............................................) , fixo e irreajustável.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado à empresa contratada no prazo de até 30(trinta) dias corridos, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela Comissão de Licitação quando da fase de licitação do Pregão Presencial n°. 000004/2015, contados da data de emissão das medições e dos Termos de Recebimento Provisório e/ou Definitivo pela comissão fiscalizadora e do competente atesto nos documentos de cobrança.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura, para verificação da situação da contratada em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa contratada deverá fazer constar na(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) correspondente(s), emitida(s) sem rasura, e em letra legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.

PARÁGRAFO QUINTO – A comissão fiscalizadora da Contratante somente atestará a execução dos serviços e liberará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) para pagamento, quando cumpridas, pela Contratada, todas as condições pactuadas e cumpridas eventuais pendências.

PARÁGRAFO SEXTO - Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados.

PARÁGRAFO OITAVO – Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente CONTRATO, dentro dos limites previstos o § 1º. do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução do objeto do presente CONTRATO no exercício de 2015 correrão à conta do orçamento da Contratante, consignados através dos seguintes elementos: 
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PARÁGRAFO ÚNICO – Para os exercícios subseqüentes, as despesas correrão à conta dos orçamentos respectivos, em conformidade com o Plano Plurianual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, a Contratante, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à Contratada, segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

I - Advertência, por escrito.

II – Multa.

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será aplicado multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, devida em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no Parágrafo Segundo, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no Parágrafo Primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA, ficando a Contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

PARÁGRAFO QUARTO - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de a Contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a Contratante poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a Contratada responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil decorrente das infrações cometidas junto a Contratante, inclusive com a possibilidade de exigir perdas e danos.

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA, na execução do CONTRATO, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra e/serviços, até o limite admitido, em cada caso, pela CONTRATANTE. Ressalta-se que a terceirização de serviços pela CONTRATADA não a exime de sua inteira responsabilização dos serviços executados pela empresa subcontratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEITRA - DAS ALTERAÇÕES

O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com os casos previstos no capítulo III, Seção III - da Alteração dos Contratos, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente instrumento ocorrerá de acordo com o previsto no Artigo 79 da Lei nº 8.666/93, no que couber.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO
A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e legais previstas na Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93, no que couber.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos de rescisão, a Contratada receberá o pagamento pelos materiais utilizados e devidamente medidos pela Contratante até a data da rescisão.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo a rescisão, a Contratante poderá promover o ressarcimento de perdas e danos por via administrativa ou ação judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DOS CASOS OMISSOS

Este Contrato regula-se pela Lei nº 8.666/93, pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ANÁLISE

A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi devidamente examinada e aprovada pelo Setor Jurídico, conforme determina a legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste instrumento no Quadro de Avisos da Prefeitura e no jornal “Minas Gerais”, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA- DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Janaúba/MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas:

Janaúba/MG, ____/____/ de 2014.

	José Maria da Silva

Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos

Contratante
	Contratada


TESTEMUNHAS:

________________________________________

CPF:

________________________________________

CPF:

ANEXO VII – MEMORIAL DESCRITIVO

Objeto 
Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Controle Fiscal e Redução de Perda Tributária Municipal conforme especificações e características contidas no presente anexo, parte integrante e indivisível do Edital da licitação.

1. REESTRUTURAÇÃO DA BASE DE DADOS  ESPACIAIS

1.1 Arquivos digitais de ortofotos - área urbana

A escala do vôo deverá ser de 1:5.000 e o GSD (Ground Sample Distance) de 10 cm ou melhor, afim de permitir a geração de ortofotos digitais em escala 1:1000 com PEC (Padrão de Exatidão Cartográfica) Classe A. 

A fase da cobertura aerofotogramétrica, perfilamento laser e os serviços decorrentes somente poderão ser executados por empresa devidamente homologada pelo Ministério da Defesa, de acordo com o decreto nº 2.278, de 18 de Julho de 1997, e a Portaria 637-CS-6/FA-61-05/03/1998.

Área de cobertura

Área da Sede Urbana e distritos de Barreiro da Raiz, Quem-Quem e Vila Nova dos Poções com abrangência de até 70 km2.

Aeronave, equipamentos, acessórios e materiais

As fotografias deverão ser tomadas com aeronave para esse fim adaptada, equipada com:

a. Câmera digital com resolução igual ou superior a 35 Megapixels;

b. Mecanismo de integração ao GPS, que deverá comandar o disparo automático da foto aérea, conforme sua posição previamente planejada;

c. Mecanismo de registro automático de coordenadas do centro perspectivo das fotos no momento da tomada, através de receptor GNSS de dupla frequência (L1 e L2) e registro da atuação da aeronave através de Unidade Inercial (IMU) nos eixos de rotação, inclinação e direção, já levando em consideração a curvatura terrestre do ponto de captação.
d. Controlador automático de recobrimento; 

e. Suporte para câmera com nivelamento eletrônico de rotação e inclinação e de correção eletrônica da deriva, integrado a unidade inercial. 

Plano do vôo para o aerolevantamento fotogramétrico

A execução do voo fotogramétrico deverá ser precedida da elaboração do Plano de Aerolevantamento Fotogramétrico, no qual deverão constar: 
a. Área a ser sobrevoada 

b. Superposição longitudinal das fotos de 60%;
c. Superposição lateral entre faixas contíguas de 30%; 

d. Croqui do aerolevantamento planejado em coordenadas geográficas contendo a projeção das fotos, direção e número de faixas de sobrevôo.

Execução do aerolevantamento fotogramétrico

As fotografias aéreas deverão ser tomadas em dias claros, de céu com poucas ou sem nuvens, a partir do plano previamente elaborado e de acordo com as seguintes especificações: 

a. Superposição longitudinal das fotos de 60%. 

b. Superposição lateral entre faixas de voo contíguas de 30%. 

c. Escalas das fotografias 1:5.000 e Ground Sample Distance (GSD) 10 cm com tolerância de ± 20%. 

Prazo

Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 03 (três) meses, a contar da respectiva Autorização do Aerolevantamento expedida pelo Ministério da Defesa. 

No caso das condições atmosféricas, notadamente chuva e/ou nebulosidade, não 
permitirem a realização do aerolevantamento após a obtenção da respectiva autorização, o prazo final poderá ser prorrogado a pedido da LICITANTE.

Fotoíndice do aerolevantamento fotogramétrico

Deverá conter: 

a. Número do projeto; 

b. Nome da LICITANTE; 

c. Enquadramento geográfico; 

d. Indicação do Norte Geográfico; 

e. Escala do aerolevantamento e foto índice; 

f. Identificação de aerofotos e faixas; 

g. Toponímia principal; 

Apoio de campo

O apoio básico planialtimétrico será constituído pela rede de marcos de 1ª ordem do IBGE, existentes na região. Pontos adicionais necessários deverão ser coletados com receptor GNSS de dupla freqüência (L1 e L2).

Aerotriangulação

A aerotriangulação deverá ser realizada considerando-se os valores de atuação nos 3 eixos, obtidos pela unidade inercial.

Perfilamento laser

Os dados altimétricos do terreno deverão ser obtidos através da tecnologia de Perfilamento a Laser Aerotransportado -  LiDAR- Light Detection And Ranging;

A Aeronave deve ser homologada para esta finalidade, com certificado de aeronavegabilidade válido na data de apresentação da proposta, bem como formulário SEGVOO contendo a homologação do sensor a ser utilizado;

O Equipamento de perfilamento Laser, com uma taxa de varredura de no mínimo 150 kHz, integrado com receptor GNSS e sistema inercial IMU/GPS com precisão de pelo menos 0,005º (Roll e Pitch) e de 0,008º (Heading);

Haverá a necessidade de se transformar as alturas geométricas (h) em altitudes ortométricas (H). A altitude ortométrica dos pontos rastreados deverá ser obtida utilizando mapa geoidal local, anteriormente citado;

O Ângulo de abertura deve ser de, no máximo, 50º.

Planejamento do voo para o perfilamento a laser.
A cobertura por sensor laser aerotransportado deverá ser executada para atender uma densidade mínima de dois pontos por metro quadrado (2 pontos/m²);

A altura de voo deverá ser condicionada a obtenção da precisão e exatidão necessárias para atendimento ao objeto deste Termo.

O planejamento deverá analisar também:

a. Largura e comprimento das faixas de perfilamento;

b. Velocidade do voo;

c. Ângulo de abertura para varredura do sistema e frequência de pulso compatível a altura de voo;

d. Superposição lateral (no mínimo 30%);

e. Número de faixas e

f. Número de pontos medidos numa linha de varredura. 

A empresa deverá elaborar o Plano Gráfico de Voo, em escala adequada, onde deverão estar lançadas as faixas de voo sobre imagem de satélite e arquivos digitais no formato Keyhole Markup Language (KML) e Data Extended Format (DXF) do Plano de Voo, com os seguintes elementos: pontos de entrada e saída de faixa, estações de exposição e limites de cada bloco. Deverá ser indicado o posicionamento das estações GNSS, que terão distâncias e quantidades necessárias para atender a precisão do mapeamento em questão, de acordo com o método a ser utilizado, voo apoiado ou para o georreferenciamento pelo Método Direto (INS-GNSS).

a. Planejamento deve conter a indicação da localização das estações de base GPS no solo;

b. Devem ser indicadas as configurações dos equipamentos e componentes: GPS para estações de base, GPS/INS integrados ao sistema de perfilamento a laser; softwares e hardwares a serem utilizados na cobertura aérea;

c. Deve haver indicação da precisão de cada equipamento a ser utilizado;

d. Deve constar a indicação posicional de cada marco geodésico que será utilizado como estação de base durante a cobertura aérea;

e. Devem constar os dados de calibração do sistema de perfilamento a laser;

Execução do voo do perfilamento a laser
Deverá ser elaborada Planilha Comparativa dos dados de voo planejados com os dados adquiridos, no formato Excel (XLS);

Deverão ser elaborados Relatórios dos arquivos GPS e IMU/INS da aeronave/sensor, informando as condições de levantamento e precisões atingidas durante a cobertura aérea;

Deverão ser elaborados Arquivos das estações base e “rover” no formato RINEX dos receptores GPS/GNSS ou GPS/GNSS e IMU registrados no perfilamento a laser;

Qualquer risco de não atendimento aos itens apresentados no planejamento deverá ser informado por escrito à Contratante, justificando o não atendimento e as consequências do mesmo.

Geração de MDT
O perfilamento a LASER aerotransportado deverá ser responsável pela coleta de dados para geração automática da nuvem de pontos do MDE. O MDT deverá ser gerado por processo de filtragem automática a partir da totalidade dos pontos levantados no perfilamento (MDE);

Deverá ser utilizado equipamento perfilador que permita a varredura do terreno com obtenção de uma nuvem de pontos com densidade de pelo menos 2 pontos/m².

A exatidão posicional dos pontos obtidos no perfilamento deverá garantir o Padrão de Exatidão Classe A.

O arquivo de MDT deverá ser entregue em formato LAS 1.3 e DWG.

Ortofotos

As ortofotos são obtidas pelo processo de ortorretificação das aerofotos coletadas. Inicialmente as aerofotos deverão ser submetidas ao tratamento de homogeneização de contraste, brilho e tonalidade. 
Em seguida, utilizando-se o Modelo Digital do Terreno (MDT) e os dados captados pelo Sistema Inercial e receptores GNSS, as aerofotos deverão ser processadas em sistemas especializados para geração de Ortofotos e Ortomosaico Digitais.

As junções (costuras) entre ortofotos deverão ser realizadas de tal forma a evitar desalinhamentos.

A LICITANTE deverá elaborar o modelo digital do terreno que será utilizado na geração das ortofotos.
Produtos a serem entregues

Arquivos digitais contendo: 

1.1.1. Arquivo digital do plano do vôo/perfilamento laser;

1.1.2. Arquivo digital do modelo de terreno (formato LAS 1.2 e DWG);

1.1.3. Arquivos digitais de ortofotos (formato TIF).

1.2 BASE DE DADOS georreferenciados do mapa urbano básico 
Deverá adotar o Sistema de Projeção UTM (Universal Transversa de Mercator) e os Sistemas Geodésicos de Referência: 

Datum Horizontal - SIRGAS 2000;

Datum Vertical – RRN do Município de Janaúba  - MG. 
Para início dos trabalhos de confecção da base  de dados georreferenciados do mapa urbano básico, a PREFEITURA entregará à LICITANTE cópia da base  de dados dos cadastros imobiliário, mobiliário, de usuários dos serviços de água e esgotos e energia elétrica, do mapa urbano básico existente, das plantas de quadras com a divisão dos imóveis contendo o código e numeração de quadras e lotes, ortofotos de acervo e acesso aos boletins de informações cadastrais.

A LICITANTE deverá apresentar, antes do início do trabalho de vetorização das entidades gráficas, o diagnóstico prévio da base  de dados do cadastro imobiliário urbano com totalizações de bairros, eixos de logradouros, quadras, lotes e economias, bem como apresentar a lista das inconsistências encontradas.

Após a vetorização, a BASE DE DADOS  georreferenciados do mapa urbano básico deverá conter as seguintes entidades gráficas devidamente codificadas:

	Entidade
	Feição

	Eixo de logradouro
	polilinha

	Quadra 
	polígono

	Lote
	polígono

	Ponto de cadastro 
	ponto


Os eixos de logradouros, quadras, lotes e pontos de cadastro deverão ser codificados de acordo com a BASE DE DADOS  do cadastro imobiliário urbano da PREFEITURA. Os eixos de logradouros deverão ser vetorizados no centro das vias públicas, as quadras deverão excluir o passeio, os lotes deverão obedecer a muros e cercas, quando observados nas ortofotos, e os pontos de cadastro deverão ser editados no centro geométrico dos respectivos lotes. 

A BASE DE DADOS georreferenciados do mapa urbano básico deverá ser entregue nos formatos compatíveis com o sistema de geoprocessamento em uso na PREFEITURA. 

Caberá à LICITANTE executar os serviços de geoprocessamento para até 41.000 imóveis, da base de dados do cadastro imobiliário urbano, cedida pela PREFEITURA no início dos trabalhos. As incoerências encontradas entre a BASE DE DADOS georreferenciados do mapa urbano básico, vetorizado pela LICITANTE, com a BASE DE DADOS  do cadastro imobiliário urbano e mapas, fornecidos pela PREFEITURA, deverão ser listadas, classificadas e apresentadas pela LICITANTE ao corpo técnico da PREFEITURA. A correção das incoerências será executada pela PREFEITURA e LICITANTE até o prazo de vigência deste contrato. Caberá à PREFEITURA definir os códigos fiscais dos lotes incoerentes sobre a base cartográfica municipal e enviar estes dados à LICITANTE, que deverá geoprocessá-los. Ao final do prazo de vigência do contrato, para que os serviços sejam considerados concluídos, todos os lotes considerados incoerentes que foram codificados pela PREFEITURA, deverão estar geoprocessados pela LICITANTE. 

Quanto à obtenção de nomes dos proprietários de imóveis e/ou contribuintes do IPTU 

Caberá à LICITANTE tomar as seguintes ações para que, no prazo de vigência deste contrato, os imóveis listados no cadastro imobiliário municipal passem a conter nomes de proprietários e/ou contribuintes: correlacionar bases de dados dos serviços de água e esgoto, energia elétrica, números telefônicos e de programas sociais, da saúde e educacionais ao cadastro imobiliário, a fim de selecionar nomes dos possíveis proprietários e contribuintes dos imóveis; apresentar periodicamente relatórios georreferenciados apresentando a evolução da abrangência dos imóveis com e sem nomes de contribuintes ou proprietários na área urbana; apresentar relatório georreferenciado dos imóveis com nomes de contribuintes ou proprietários que fazem parte da dívida ativa referente ao IPTU; elaborar cartas de notificação ou comunicados em papel formato A4, contendo dados e ortofoto dos imóveis convocando os proprietários a apresentar comprovante válido de propriedade do imóvel e documentos de identificação pessoal para regularizar o imóvel no cadastro imobiliário da Prefeitura ou em relação aos códigos de posturas  municipais, relacionados às exigências de apresentação de projeto, alvará de construção ou habite-se, muro e calçada.  

Digitalização das plantas de quadras fiscais

As plantas de quadras não poderão ser transportadas para fora da PREFEITURA. A LICITANTE deverá executar a digitalização das plantas de quadras na PREFEITURA.

A LICITANTE deverá codificar todas as imagens de plantas de quadras e posteriormente retificá-las e georrefenciá-las sobre as ortofotos, de tal maneira que a LICITANTE possa utilizá-las como guia na vetorização e codificação de logradouros, quadras, lotes e edificações e a PREFEITURA possa conferir e aprovar a vetorização e a codificação, tendo como referência a planta de quadra fiscal original. 

Produtos/Serviços
1.2.1. Arquivos digitais de plantas de quadras fiscais digitalizadas 

1.2.2. Arquivo digital contendo o diagnóstico da base  dados do cadastro imobiliário.

1.2.3. Arquivos digitais de plantas de quadras fiscais retificadas

1.2.4. BASE DE DADOS  georreferenciados e codificados de logradouros

1.2.5. BASE DE DADOS  georreferenciados e codificados de quadras

1.2.6. BASE DE DADOS  georreferenciados e codificados de lotes 

1.2.7. BASE DE DADOS  georreferenciados e codificados de cadastros com e sem nome de proprietário e/ou contribuinte

Observação: Caberá a LICITANTE definir a configuração mínima de um (1) computador/servidor da Prefeitura que ficará dedicado, desde o início dos trabalhos, unicamente a receber os trabalhos de geoprocessamento e este estará devidamente conectado à internet e autorizado a receber e enviar dados dos computadores da LICITANTE.

1.3 BASE DE DADOS  do levantamento fotográfico terrestre multidirecional

O levantamento deverá ser contínuo, sem interrupções, representado no mapa por pontos justapostos e alinhados aos eixos dos logradouros. Os pontos de captação deverão distar até 5 metros uns dos outros.

A unidade motorizada de levantamento fotográfico deverá registrar automaticamente as coordenadas UTM dos pontos de captação. Em cada ponto a unidade deverá captar, de forma sincronizada, pelo menos 6 imagens  em ângulos distintos que ao serem sobrepostas permitirão a visualização contínua e esférica.

A unidade de levantamento fotográfico deverá vincular automaticamente o ponto de captação das fotos aos seus respectivos arquivos digitais. 

Deverá ser utilizado um receptor GPS com a capacidade de leitura das bandas L1 e L2 e constelações GPS e GLONASS, com velocidade de comunicação igual ou superior a 20 hertz, integrado a um hodômetro com sensor magnético, para garantir o melhor posicionamento dos pontos de captação das fotos.

As fotos deverão ser captadas com ângulo e altura padronizados e distância focal mínima de 2 metros.

As lentes focais a serem utilizadas nas câmeras digitais deverão garantir uma cobertura de 360 graus girando a partir do eixo vertical (linha do horizonte) e 320 graus do eixo horizontal, sendo permitido desprezar o campo de visão em torno do próprio suporte de sustentação das câmeras.

As 6 imagens ou mais, captadas sincronizadamente e em diferentes ângulos em cada ponto, devem gerar uma imagem única com pelo menos 30 megapixels de resolução.

Os arquivos digitais deverão ser gerados originalmente em formato compatível com OPENGL  (software de licença livre para visualização de imagens em 360 graus).

Abrangência: logradouros acessíveis à unidade motorizada (veículo) de levantamento fotográfico.

Produtos/Serviços
1.3.1 Arquivo digital do plano do levantamento fotográfico terrestre multidirecional.

1.3.2 BASE DE DADOS georreferenciados dos pontos de captação e fotos terrestres multidirecionais devidamente vinculados.

1.3.3 Ferramenta de visualização de fotos em 360 graus multidirecional. 

1.4 Sistema de geoprocessamento 

Funcionalidades mínimas do sistema de pesquisa e visualização de informações integradas

Apresentar integração do mapa digital aos registros/imóveis do cadastro imobiliário. 

Exibir a área urbana através de mapas coloridos e ilustrados, com referências aos pontos notáveis.

Permitir a associação de imagens, tabelas e documentos para cada imóvel.

Permitir a seleção de imóveis através de distância a um imóvel definido.

Permitir a identificação de dados tabulares de um imóvel através de pesquisa geográfica e tabular.

Permitir localizar um imóvel através de pesquisa geográfica e tabular.

Calcular distância no mapa através de polilinhas desenhadas pelo usuário.

Permitir a execução de pesquisas compostas por um ou mais parâmetros tabulares e exibir o filtro desta pesquisa no mapa.

Permitir que o usuário gere relatórios que apresentem conjuntamente dados tabulares, mapas e imagens frontais do imóvel.

Permitir que o usuário acesse todos os recursos de impressão, utilizando a janela padrão de configuração de impressora do Windows.

Operar integrado às bases de dados externas e ao banco de dados da PREFEITURA.

Permitir a exportação para arquivo em formato texto de pesquisas tabulares.

Permitir a elaboração de etiquetas de pesquisas tabulares.

Permitir ao usuário que navegue perimetralmente pelas quadras da cidade visualizando as imagens frontais perpendiculares à face do imóvel. O usuário deverá ter condições de compreender o sentido da navegação tanto pelo monitoramento no mapa e pelo recobrimento lateral das imagens.

Permitir ao usuário que visualize a ortofoto sincronizada à pesquisa do imóvel.

Permitir que o usuário navegue sincronizadamente entre mapas de escalas diferentes.

Características técnicas do sistema

Funcionar em ambiente cliente-servidor.

Possuir interface gráfica e suportar os gerenciadores de banco de dados relacionais em uso na PREFEITURA.

Suportar ambiente operacional Windows e plataforma operacional INTEL.

Permitir o controle de acesso por senha.

Cópias

Sem limites de cópias, para a rede da PREFEITURA. Licença de uso será por tempo indeterminado.

Produto

1.4.1 Cópia e instalação do sistema no computador-servidor de dados da PREFEITURA.

1.5 Treinamento para Utilização do Sistema de Geoprocessamento.

1.5.1 Treinamento

A LICITANTE deverá prover treinamento, através de profissionais qualificados, aos servidores municipais que farão uso do sistema de geoprocessamento. O treinamento será predominantemente remoto, por internet. Caberá a LICITANTE a instalação e padronização das tecnologias de comunicação por voz e mensagens instantâneas entre os computadores da LICITANTE e PREFEITURA, sendo que ambos terão acesso remoto ao computador do servidor treineiro da PREFEITURA.

Horário e carga horária dos treinamentos

O treinamento remoto será individual ou para grupo de servidores e deverá ser pré-agendado com a LICITANTE e ministrado no período das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h com carga horária de até 2h/semana. O treinamento deverá estar concluído em até 12 meses do início do contrato.

1.5.2 Manual de Treinamento

Caberá à LICITANTE apresentar manuais específicos para o treinamento do sistema de geoprocessamento em uso na PREFEITURA.

Produtos/serviços

Manual de treinamento (formato digital); Treinamento e Assessoria em geoprocessamento.

1.5.3 Assessoria técnica

A LICITANTE deverá prestar assessoria técnica, através de profissionais qualificados, aos servidores municipais que farão uso do sistema de geoprocessamento, visando solucionar dúvidas sobre o sistema de geoprocessamento, bem como consolidar conceitos aprendidos durante o treinamento. A assessoria técnica deverá ser prestada remotamente, de forma idêntica à descrita para o treinamento.

Horário e prazo da assessoria técnica

A Assessoria deverá funcionar como plantão de dúvidas, sendo que a LICITANTE deverá prestar o atendimento no período das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h, de segundas às sextas- feiras, exceto feriados, até o término do contrato.

Produtos/serviços

Assessoria em geoprocessamento.

2. BASE DE DADOS ATUALIZADOS DO CADASTRO IMOBILIÁRIO URBANO

2.1. BASE DE DADOS atualizados do valor venal predial


2.1.1. BASE DE DADOS atualizados da área construída

A medição de área construída compreenderá até 41.000 imóveis da base  de dados do cadastro imobiliário urbano, repassada à LICITANTE no início dos trabalhos.

A LICITANTE executará as medições de área construída através do sistema de geoprocessamento. Não haverá medição de campo pela LICITANTE. Para tanto a LICITANTE deverá fazer a vetorização das edificações sobre as ortofotos para levantamento da área coberta de cada imóvel. Em seguida, deverá codificar os segmentos de reta que equivalem às faces do imóvel que contenham beiral. A largura padrão de beiral será estipulada em 0,80m. A área coberta deverá ser subtraída pela área total constatada de beiral para se ter, por fim, a área construída do imóvel. 

Produtos/Serviços

BASE DE DADOS  georreferenciados contendo a área construída atualizada dos imóveis.

2.1.2. BASE DE DADOS atualizados do padrão imobiliário

A LICITANTE deverá utilizar a BASE DE DADOS  georreferenciados do levantamento fotográfico terrestre multidirecional, as ortofotos, os dados tabulares levantados e existentes no cadastro municipal e os parâmetros de classificação do código imobiliário municipal para analisar e atribuir o padrão construtivo aos imóveis urbanos.

Produtos/Serviços

BASE DE DADOS  georreferenciados contendo o padrão imobiliário atualizado dos imóveis.

2.1.3. Elaboração das cartas de notificação

Caberá à LICITANTE elaborar e imprimir as cartas de notificação dos imóveis que apresentarem divergência entre os dados declarados no cadastro imobiliário urbano e os constatados pelos serviços de geoprocessamento. Na carta de notificação deverão constar, entre outras informações, os dados divergentes encontrados, que podem ser: a área construída e o padrão imobiliário, antes e depois da atualização por geoprocessamento, além da ortofoto de alta resolução do imóvel e prazo para regularização. 

As cartas de notificação deverão ser impressas em papel tamanho A4, frente e verso, colorida, dobradas, coladas e serrilhadas e entregues à PREFEITURA em até 30 dias após a solicitação formal da PREFEITURA, que se encarregará de enviá-las ao contribuinte.

Produto/serviço

Elaboração, impressão, dobramento, colagem e serrilhamento das cartas de notificação.

2.2. BASE DE DADOS atualizados do valor venal territorial

2.2.1. BASE DE DADOS atualizados da área de terreno

A medição de área de terreno compreenderá até 41.000 imóveis da base  de dados do cadastro imobiliário urbano, repassada à LICITANTE no início dos trabalhos.

A LICITANTE deverá fazer a vetorização dos terrenos sobre as ortofotos tomando-se como referência cercas e muros de divisa. Quando não houver referências, a vetorização da área ocupada deverá ser baseada em dados tabulares do cadastro imobiliário da Prefeitura.

Produtos/Serviços 

BASE DE DADOS  georreferenciados contendo a área atualizada dos terrenos dos imóveis.
2.2.2. BASE DE DADOS atualizados da planta de valores genéricos (PVG)

2.2.2.1. Especificações e normas técnicas

2.2.2.1.1. Normas técnicas

Deverá se basear nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – NBR 14.635-1 e 2, e nas normas e recomendações publicadas pelo Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia – IBAPE. 

2.2.2.1.2. Método avaliatório

O método avaliatório exigido para este trabalho é o Método Comparativo de Dados de Mercado, ou seja, aquele que define o valor através da comparação com dados de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e extrínsecas do imóvel. É condição fundamental para aplicação deste método a existência de um conjunto de dados que possa ser tomado, estatisticamente, como amostra do mercado imobiliário. 

2.2.2.1.3. Especificações da avaliação

Será adotado o grau de Fundamentação, mínimo II e Grau de Precisão, mínimo II, conforme NBR-14.635-2 item 9 da ABNT, que admite o tratamento através de modelos de regressão linear, nos casos de avaliações coletivas ou avaliações em massa, como por exemplo, é o caso da avaliação em massa de imóveis urbanos.

2.2.2.2. Análise da legislação municipal 

A LICITANTE deverá fazer parte de um grupo misto de trabalho composto por servidores da PREFEITURA e profissionais do ramo imobiliário local que deverão analisar, sob sua coordenação, a legislação municipal e os dados do cadastro imobiliário utilizados no cálculo do valor venal territorial dos imóveis. Quando necessário, a LICITANTE deverá propor e elaborar adequações à legislação municipal em comum acordo com os integrantes do grupo misto de trabalho.

2.2.2.3. Geoprocessamento da PVG vigente e setorização da cidade

A LICITANTE deverá fazer o geoprocessamento da PVG vigente e sua apresentação ao grupo misto de trabalho, para análise e levantamento de inconsistências.

2.2.2.3.1. Setorização da cidade

Após uma cuidadosa vistoria de toda área urbana e de expansão urbana, a ser trabalhada conjuntamente pela comissão mista e, com auxilio das plantas de zoneamento, loteamentos e de equipamentos urbanos, deverão ser determinadas as regiões que apresentam homogeneidade quanto ao uso e ocupação do solo, ao padrão de construção, às dimensões dos lotes, à ocorrência de determinados equipamentos urbanos, e à densidade de ocupação. 

Ao final dessa análise física, e enquadramento nas zonas avaliatórias definidas pelas normas vigentes, deverão ser estabelecidas dimensões típicas de lotes para um determinado aproveitamento econômico, e deverão ser definidos, para cada zona, a respectiva situação paradigma que deverá abranger: 

· Testada de referência para os lotes; 

· Profundidades mínimas e máximas dos lotes; 

· Topografia e tipo de solo; 

· Melhoramentos públicos (aqueles que predominam na área em questão); 

· Sistema de transporte público. 

Na medida do possível, deverão coincidir os limites dessas zonas homogêneas com elementos bem definidos fisicamente, tais como: ruas, avenidas, córregos etc. 

2.2.2.4. Pesquisa de valores imobiliários e atualização dos valores do m² de terreno por face de quadras

A Prefeitura cederá à LICITANTE todos os valores declarados de venda e os códigos imobiliários dos imóveis que sofreram recolhimento de Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) de 2013 até a data desses serviços. A LICITANTE deverá georreferenciá-los e separá-los em imóveis territoriais e prediais. Os imóveis prediais deverão ter o valor do m² do terreno calculado a partir da subtração do valor predial, calculado com o auxílio da imagem aérea e terrestre multidirecional, profissionais do ramo imobiliário local e engenheiro de avaliação. 

Finalizada a etapa de apontamento do valor do m² e georreferenciamento de todos os registros imobiliários que recolheram ITBI, a LICITANTE deverá confeccionar o modelo geográfico de superfície do valor do m² de terreno, através de técnicas de interpolação utilizada em geoprocessamento. 

Paralelamente, deverá ser organizada uma pesquisa de valores imobiliários, a ser determinada junto às diversas fontes de informações, com a finalidade de se obter através de tratamento estatístico, valores de mercado unitários básicos de metro quadrado de terreno para cada lote. Todos os registros amostrados deverão ser georreferenciados. 

A pesquisa deverá evitar dados com mais de doze meses anteriores à data desta avaliação. 

A amostra deverá ser representativa dentro do universo de imóveis que constitui uma região geo-econômica, admitindo-se uma quantidade de amostras suficiente para o estudo em função das Normas Técnicas anteriormente referidas. 

A LICITANTE deverá realizar tratamento estatístico a fim de estabelecer fatores de correlação da superfície de valores do m² do terreno, gerada a partir da interpolação de dados obtidos pelo recolhimento do ITBI, com os valores do m² do terreno de mercado obtida na pesquisa de valores imobiliários. 

Um novo modelo de superfície de valores do m² do terreno deverá ser realizado, corrigindo os valores do m² do terreno obtidos pelo recolhimento do ITBI, pelos fatores de correção gerados a partir do tratamento estatístico dos dados obtidos na pesquisa de valores imobiliários. 

A LICITANTE deverá identificar em mapa as feições urbanas lineares e pontuais de valoração e desvaloração do valor do m² do terreno, como centro comerciais, centros de eventos, de lazer, zonas de inundação, corpos d’agua, para que sejam utilizadas como balizadoras do modelo proposto. 

Finalmente, utilizando o geoprocessamento, os valores vigentes do m² do terreno por face de quadra serão atualizados tomando-se como referência o valor médio identificado da superfície de valores do m² de terreno atualizada. O valor médio é obtido pela intersecção da feição gráfica polilinha da entidade face de quadra da Planta de Valores Genéricos da Prefeitura com os valores do m² de terreno da superfície de valores do m² de terreno atualizada. 

2.2.2.5. Cálculo dos valores dos fatores de homogeneização dos imóveis territoriais

A LICITANTE deverá atualizar os fatores de homogeneização, previstos em legislação municipal, de cada imóvel, na BASE DE DADOS  do cadastro imobiliário, através de fotointerpretação, modelos de elevação do terreno e dados tabulares constantes no cadastro imobiliário. 

2.2.2.6. Geoprocessamento e apresentação da nova PVG

Após realizada a pesquisa de valores imobiliários e atualização dos valores do m² de terreno por face de quadras e do cálculo dos valores dos fatores de homogeneização dos imóveis territoriais, a LICITANTE deverá geoprocessar a PVG atualizada e auxiliar a PREFEITURA na apresentação da nova PVG em audiências públicas, utilizando o geoprocessamento.

Produto/serviço

BASE DE DADOS atualizados da área de terreno

BASE DE DADOS atualizados da Planta de Valores Genéricos.

2.3.  Arquivo digital contendo o relatório dos resultados e exportação dos dados para cálculo do IPTU

A LICITANE deverá elaborar o relatório dos resultados contendo:

· Valor venal predial municipal antes e depois das atualizações;

· Valor venal territorial municipal antes e depois das atualizações;

· Imóveis com ampliação de área construída;

· Imóveis com novas edificações;

· Imóveis com alteração de padrão construtivo e 

· Imóveis com ampliação da área do terreno.

Produto/serviço

BASE DE DADOS atualizados do cadastro imobiliário para cálculo do IPTU.

2.4. BASE DE DADOS  DA Fiscalização imobiliária

2.4.1. BASE DE DADOS  dos alvarás de construção ou reforma

2.4.1.1. Digitalização dos alvarás de construção. 

A PREFEITURA separará e dará acesso à LICITANTE aos Alvarás de Construção. Os documentos “Alvará de construção” deverão ser digitalizados e vinculados aos imóveis correspondentes por meio do código imobiliário. A digitalização poderá ocorrer na Prefeitura ou em local apontado pela LICITANTE, sendo que neste caso deverá ser apresentado um termo de responsabilidade pela guarda dos documentos originais, por parte da LICITANTE.

2.4.1.2. BASE DE DADOS  georreferenciados das unidades imobiliárias que possuem o alvará de construção

Deverá ser realizado o geoprocessamento de todos os códigos imobiliários que contenham o Alvará de construção, resumido em BASE DE DADOS  georreferenciados. 

Após o geoprocessamento, a BASE DE DADOS  georreferenciados do mapa urbano básico deverá conter a seguinte camada de informação devidamente codificada:

	Camada de Informação
	Feição

	Imóveis que possuem o alvará de construção
	Polígono 


Produto/serviço
BASE DE DADOS  georreferenciados,  denominada de “Imóveis que possuem o Alvará de construção”.

2.4.1.3. BASE DE DADOS georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados

A LICITANTE deverá analisar e identificar evidências de construção ou reforma dentre os imóveis urbanos que não possuem o alvará de construção ou os que possuem, porém com data já expirada. A análise deverá ser realizada por fotointerpretação, utilizando as bases de dados georreferenciadas dos levantamentos fotográficos aéreo e terrestre multidirecional e a BASE DE DADOS  georreferenciados do mapa urbano básico. 

Produto/serviço

BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados.

2.4.2. BASE DE DADOS  do habite-se

2.4.2.1. Digitalização dos habite-se 

A PREFEITURA separará e dará acesso à LICITANTE aos documentos de habite-se. Os documentos de “habite-se” deverão ser digitalizados e vinculados aos imóveis correspondentes por meio do código imobiliário. A digitalização poderá ocorrer na Prefeitura ou em local apontado pela LICITANTE, sendo que neste caso deverá ser apresentado um termo de responsabilidade pela guarda dos documentos originais, por parte da LICITANTE.

2.4.2.2. BASE DE DADOS  georreferenciados das unidades imobiliárias que possuem o Habite-se

Deverá ser realizado o geoprocessamento de todos os códigos imobiliários que contenham o habite-se, resumido em BASE DE DADOS  georreferenciados. 

Após o geoprocessamento, a BASE DE DADOS  georreferenciados do mapa urbano básico deverá conter a seguinte camada de informação devidamente codificada:

	Camada de Informação
	Feição

	Imóveis que possuem o habite-se
	Polígono


Produto/serviço

BASE DE DADOS  georreferenciados,  denominada de “Imóveis que possuem o Habite-se”.

2.4.2.3. BASE DE DADOS georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados

A LICITANTE deverá analisar e identificar dentre os imóveis que possuem o habite-se, aqueles que apresentam divergências dentre as feições imobiliárias exigidas pela Legislação Municipal para a emissão do referido documento. A LICITANTE também deverá analisar e identificar, dentre os imóveis que não possuem o habite-se, os imóveis que apresentam evidências de uso. Estas análises deverão ser feitas por fotointerpretação utilizando as bases de dados georreferenciadas dos levantamentos fotográficos aéreo e terrestre multidirecional do imóvel. 

Produto/serviço

BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados.

2.4.3. BASE DE DADOS   dos projetos de construção ou plantas baixas (croquis - BIC) 

2.4.3.1. Digitalização dos projetos de construção ou plantas baixas (croquis - BIC) 

A PREFEITURA separará e dará acesso à LICITANTE aos documentos de Projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC). Os documentos de Projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC) deverão ser digitalizados e vinculados aos imóveis correspondentes por meio do código imobiliário. A digitalização poderá ocorrer na Prefeitura ou em local apontado pela LICITANTE, sendo que neste caso deverá ser apresentado um termo de responsabilidade pela guarda dos documentos originais, por parte da LICITANTE.

2.4.3.2. BASE DE DADOS  georreferenciados das unidades imobiliárias que possuem o projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC).

Deverá ser realizado o geoprocessamento de todos os códigos imobiliários que contenham o projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC), resumido em BASE DE DADOS  georreferenciados. 

Após o geoprocessamento, a BASE DE DADOS  georreferenciados do mapa urbano básico deverá conter a seguinte camada de informação devidamente codificada:

	Camada de Informação
	Feição

	Imóveis que possuem o projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC)
	Polígono


Produto/serviço

BASE DE DADOS  georreferenciados,  denominada de “Imóveis que possuem o projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC)”.

2.4.3.3. BASE DE DADOS georreferenciados, contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados 

A LICITANTE deverá analisar e identificar irregularidades dentre os imóveis que possuem o projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC). Esta análise deverá ser feita por comparação das plantas baixas com a situação atual do imóvel comprovada por fotointerpretação, utilizando a foto aérea e terrestre multidirecional. A LICITANTE também deverá, utilizando-se do mesmo processo de fototointerpretação, identificar e levantar, dentre os imóveis que não possuem o projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC), aqueles que apresentam evidências de construção ou reforma. 

Produto/serviço

BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados.
2.4.4. BASE DE DADOS  dos passeios e muros de divisa

2.4.4.1. BASE DE DADOS  georreferenciados das unidades imobiliárias regulares e irregulares 

A LICITANTE deverá identificar os imóveis urbanos que não possuem calçamento do passeio e/ou muros de divisa. A identificação será realizada por fotointerpretação, utilizando a foto aérea e terrestre multidirecional de altíssima resolução. A LICITANTE deverá vincular os polígonos identificados aos respectivos imóveis ou códigos de registros imobiliários. 

Após o geoprocessamento, a BASE DE DADOS  georreferenciados do mapa urbano básico deverá conter as seguintes camadas de informação, devidamente codificadas:

	Camada de Informação
	Feição

	Imóveis sem calçamento do passeio
	Polígono

	Imóveis sem muros de divisa
	Polígono


Produto/serviço

BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados.

3. BASE DE DADOS atualizados do cadastro mobiliário urbano

3.1. BASE DE DADOS  georreferenciados dos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços

A PREFEITURA deverá dar acesso à LICITANTE à BASE DE DADOS  cadastro mobiliário. A LICITANTE deverá geoprocessar em BASE DE DADOS  georreferenciados em nível de lote os estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços existentes no cadastro municipal.

Após o geoprocessamento, a BASE DE DADOS  georreferenciados do mapa urbano básico deverá conter a seguinte camada de informação devidamente codificada:

	Camada de Informação
	Feição

	Estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços em geral
	Polígono


Produto/serviço

BASE DE DADOS  georreferenciados,  denominada de “Estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços em geral”.

3.2. BASE DE DADOS atualizados de posturas do cadastro mobiliário municipal

A LICITANTE deverá identificar e listar, dentre os imóveis urbanos que não constam do cadastro mobiliário em vigor, aqueles que apresentem evidências de atividades comerciais, industriais ou de prestação de serviços. Essa análise deverá ser feita por fotointerpretação utilizando-se das bases de dados georreferenciadas dos levantamentos fotográficos aéreo e terrestre multidirecional dos imóveis e os dados tabulares do cadastro mobiliário em vigor. A LICITANTE também deverá realizar a confrontação dos dados dos estabelecimentos que constam no cadastro mobiliário com os constatados por fotointerpretação e levantar as divergências. 

Produto/serviço

BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços regulares, divergentes e novos.
3.3. BASE DE DADOS atualizados da análise de estimativa de rendas provenientes do ISSQN

A LICITANTE, utilizando-se do cadastro mobiliário atualizado, deverá separar os estabelecimentos prestadores de serviços por ramo de atividade e classificá-los segundo seu potencial arrecadatório (pequeno, médio e grande) de ISSQN. Esse trabalho deverá ser feito por fotointerpretação utilizando-se das bases de dados georreferenciadas dos levantamentos fotográficos aéreo e terrestre multidirecional dos imóveis. Os estabelecimentos que apresentarem discrepâncias deverão ser listados, mapeados e entregues à fiscalização de rendas da Prefeitura para direcionamento das ações de fiscalização.

Produto/serviço

Tabela e BASE DE DADOS  georreferenciada contendo os estabelecimentos prestadores de serviços que apresentaram discrepâncias.
4. DOS PRAZOS

Os serviços 1.1 a 1.5; 2.1 e 2.3 deverão ser finalizados até o quinto mês da emissão da ordem de serviços. Os serviços 2.2 e 3 deverão iniciar no sexto mês e finalizar até o décimo mês da emissão da ordem de serviços. O serviço 2.4 deverá iniciar no décimo primeiro mês e finalizar até o décimo quinto mês da emissão da ordem de serviços. 

 O item 1.3 BASE DE ADOS do levantamento fotográfico terrestre multidirecional deverá ser finalizado em até 20 dias após o seu início.

ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	Objeto 
	Descrição dos Serviços de Controle Fiscal e Redução de Perda Tributária Municipal
	Unid
	Quant.
	Valor

	1. 
	Reestruturação da BASE DE DADOS espaciais
	
	
	

	1.1. 
	Arquivos digitais de ortofotos - área urbana (GSD = 0,10m/pixel)
	
	
	

	
	1.1.1. Arquivo digital do plano do voo/perfilamento laser
	-
	1
	

	
	1.1.2. Arquivo digital do modelo do terreno
	km²
	70
	

	
	1.1.3. Arquivos digitais de ortofotos (1:1.000)
	km²
	70
	

	1.2. 
	BASE DE DADOS  georreferenciados do mapa urbano básico (41.000 imóveis)
	
	
	

	
	1.2.1. Arquivos digitais de plantas de quadras fiscais digitalizadas
	-
	1
	

	
	1.2.2. Arquivo digital contendo o diagnóstico da base  de dados do cadastro imobiliário
	-
	1
	

	
	1.2.3. Arquivos digitais de plantas de quadras fiscais retificadas
	-
	1
	

	
	1.2.4. BASE DE DADOS georreferenciados e codificados de logradouros
	-
	1
	

	
	1.2.5. BASE DE DADOS georreferenciados e codificados de quadras
	-
	1
	

	
	1.2.6. BASE DE DADOS georreferenciados e codificados de lotes
	-
	1
	

	
	1.2.7. BASE DE DADOS georreferenciados e codificados de cadastros com e sem nome de proprietário e/ou contribuinte.
	
	
	

	1.3. 
	BASE DE DADOS  do levantamento fotográfico terrestre multidirecional
	
	
	

	
	1.3.1. Arquivo digital do plano do levantamento fotográfico terrestre multidirecional
	-
	1
	

	
	1.3.2. BASE DE DADOS  georreferenciados dos pontos de captação e fotos terrestres multidirecionais devidamente vinculados
	-
	1
	

	
	1.3.3. Ferramenta de visualização de fotos em 360 graus multidirecional
	-
	1
	

	1.4. 
	Sistema de geoprocessamento
	
	
	

	
	1.4.1. Cópia e instalação do sistema de geoprocessamento
	-
	1
	

	1.5. 
	Treinamento e assessoria em geoprocessamento
	
	
	

	
	1.5.1. Treinamento
	-
	1
	

	
	1.5.2. Manual de treinamento
	-
	1
	

	
	1.5.3. Assessoria técnica
	-
	1
	

	2. 
	BASE DE DADOS atualizados do cadastro imobiliário urbano (41.000 imóveis)
	
	
	

	2.1. 
	BASE DE DADOS atualizados do valor venal predial
	
	
	

	
	2.1.1. BASE DE DADOS atualizados da área construída
	-
	1
	

	
	2.1.2. BASE DE DADOS atualizados do padrão imobiliário
	-
	1
	

	
	2.1.3. Elaboração das cartas de notificação.
	
	
	

	2.2. 
	BASE DE DADOS atualizados do valor venal territorial
	
	
	

	
	2.2.1. BASE DE DADOS atualizados da área do terreno
	-
	1
	

	
	2.2.2. BASE DE DADOS atualizados da Planta de Valores Genéricos (PVG) 
	-
	1
	

	2.3. 
	Arquivo digital contendo o relatório dos resultados e exportação dos dados para cálculo do IPTU
	-
	1
	

	2.4. 
	BASE DE DADOS da fiscalização imobiliária
	
	
	

	
	2.4.1. BASE DE DADOS do alvará de construção ou reforma
	
	
	

	
	2.4.1.1. Digitalização dos alvarás de construção
	-
	1
	

	
	2.4.1.2. BASE DE DADOS georreferenciados das unidades imobiliárias que possuem o Alvará de construção
	-
	1
	

	
	2.4.1.3. BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados
	-
	1
	

	
	2.4.2. BASE DE DADOS do habite-se
	
	
	

	
	2.4.2.1. Digitalização dos habite-se
	-
	1
	

	
	2.4.2.2. BASE DE DADOS georreferenciados das unidades imobiliárias que possuem o habite-se
	-
	1
	

	
	2.4.2.3. BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados
	-
	1
	

	
	2.4.3. BASE DE DADOS dos projetos de construção ou plantas baixas (croquis - BIC)
	
	
	

	
	2.4.3.1. Digitalização dos projetos
	-
	1
	

	
	2.4.3.2. BASE DE DADOS georreferenciados das unidades imobiliárias que possuem o projeto de construção ou planta baixa (croqui - BIC)
	-
	1
	

	
	2.4.3.3. BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados
	-
	1
	

	
	2.4.4. BASE DE DADOS dos passeios e muros de divisa
	
	
	

	
	2.4.4.1. BASE DE DADOS  georreferenciados contendo os imóveis regulares e irregulares, devidamente codificados
	-
	1
	

	3. 
	BASE DE DADOS atualizados do cadastro mobiliário urbano (41.000 imóveis)
	
	
	

	3.1. 
	BASE DE DADOS georreferenciados dos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços
	-
	1
	

	3.2. 
	BASE DE DADOS atualizados do cadastro mobiliário municipal
	-
	1
	

	3.3. 
	BASE DE DADOS atualizados da análise de estimativa de rendas provenientes do ISSQN
	-
	1
	

	Total
	R$


ANEXO VIII – ESCLARECIMENTOS

1 - DA PROVA DE CONCEITO POR AMOSTRAGEM E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

1.1 A Comissão Municipal de Pregão se reunirá em sessão fechada aos licitantes, para analisar e julgar as propostas. 

1.2 O critério de seleção da proposta será o de Menor Preço Global, sendo desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação, da prova de conceito por amostragem ou com preço global manifestamente inexeqüível, nos termos do disposto no artigo 48, inciso II, da Lei 8.666/93. 

1.3 Durante a análise das propostas, a Comissão Municipal de Pregão poderá solicitar pareceres técnicos, bem como convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos relativos às respectivas propostas ou promover diligências destinadas a esclarecer ou instruir o processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

1.4 A Comissão Municipal de Pregão poderá, a qualquer tempo, verificar a exatidão das informações prestadas pelos licitantes. Constatada a inveracidade de alguma informação a entidade envolvida sofrerá as penalidades cabíveis. 

1.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes envolvidos serão convocados. 

1.6 Realizada a classificação inicial das propostas, a licitante classificada em 1º (primeiro) lugar será notificada à realizar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma Prova de Conceito por Amostragem na forma preconizada no “ANEXO A” constante deste anexo. 

1.7 Caso a licitante classificada em 1º. lugar não compareça para a realização da Prova de Conceito por Amostragem ou, em a realizando, não atenda os seus requisitos, será procedida a reclassificação à segunda colocada, a qual será avaliada e, assim sucessivamente até que se chegue a uma licitante que atenda a todos os requisitos da Prova de Conceito, caso em que será declarada vencedora. 

1.8 A Prova de Conceito por Amostragem será aplicada por Equipe de Apoio a ser designada pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

1.9 A Equipe de Apoio emitirá o devido parecer técnico relativo à avaliação do(s) licitante(s) que realizar(em) a prova de Conceito por Amostragem.  

1.10 As informações disponibilizadas no site constituem mera liberalidade, prevalecendo, para todos os efeitos, as publicações na imprensa oficial e os documentos juntados ao processo, disponível aos interessados, na Diretoria de Compras e Contratos, localizada no Paço Municipal, para vistas e extração de cópias, observados os procedimentos de praxe. Da classificação das propostas, caberá recurso, conforme previsto no inciso I, do artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações. 

1.11 Durante a análise dos documentos e das propostas a Comissão Municipal de Pregão poderá pedir esclarecimentos e promover diligências, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

1.11.1 As licitantes deverão atender as solicitações no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após o recebimento da convocação, sob pena de desclassificação. 

1.11.2 Todas as comunicações e esclarecimentos deverão ser feitos por escrito. 

1.12 Interposto recurso, seja na etapa da Habilitação ou da Proposta de Preços, será publicada a sua interposição, abrindo-se prazo para contrarrazões. 

1.13 É facultado ao pregoeiro e equipe de apoio, quando julgar necessário, determinar a realização de reuniões para divulgar o resultado de suas decisões. 

1.14 Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para a interposição destes, a autoridade competente proferirá a sua decisão, confirmando a indicação, se o caso, e consequentemente homologará a licitação. 

1.15 A colocação de documentos de um envelope em outro, involuntariamente ou não, implicará na inabilitação da licitante desde que se trate de dados relativos a conteúdo da proposta comercial da proponente que não possam ser antecipadamente revelados. 

2. ANEXO A - PROVA DE CONCEITO POR AMOSTRAGEM 

A Prova será realizada em duas etapas. A primeira etapa serão os trabalhos de escritório e a segunda os trabalhos em campo.

2.1 Dos trabalhos de escritório: 

2.1.1. A(s) licitante(s) deverá trazer uma cópia digital de ortofoto com GSD de 0,10 m/pixel, devidamente georreferenciada, com dimensões mínimas de 1 por 1 km2 e uma planta quadra fiscal em papel, que ocorra na referida área da ortofoto, contendo o limite da quadra, dos lotes e respectivos códigos de quadra e lotes e nomes de logradouros para a execução da PROVA DE CONCEITO. 

2.1.2. Cada licitante deverá levar seus próprios equipamentos (como laptops, unidades coletoras de fotos, etc.) com sua solução instalada para a avaliação da comissão técnica. 

2.1.4. A Comissão Municipal, de Pregão registrará o atendimento ou não da licitante do roteiro a ser seguido, expondo as justificativas para o caso de não atendimento. 

2.1.5. Para a execução da PROVA DE CONCEITO a(s) licitante(s) terá(ão) até 60 minutos para a preparação do(s) ambiente de demonstração/computador(es) e até 60 minutos para as atividades de escritório definidas pela PROVA DE CONCEITO. 

2.1.6. Descrição técnica dos serviços

2.1.6.1 Demonstrar a visualização da ortofoto através do sistema de geoprocessamento. Demonstrar que suas dimensões e GSD atendem ao exigido  nesta Prova. Realizar a digitalização da planta quadra em papel, trazida pela Licitante, e retificá-la sobre a ortofoto de tal maneira que seus limites e subdivisões de lotes se encaixem da melhor maneira aos limites da quadra visualizada na ortofoto subjacente. Demonstrar que é possível alterar o nível da transparência da imagem da planta quadra para que se possa ver através da planta quadra a ortofoto subjacente. Demonstrar a vetorização dos eixos de logradouros, quadra e lotes desta quadra. Codificar estas entidades espaciais. Realizar a vetorização do polígono referente à área coberta de um imóvel térreo desta quadra. Definir e mostrar as faces deste polígono que têm beiral. Mostrar que o sistema é capaz de recalcular a área do polígono automaticamente, descontando a área de beiral, desde que se defina um valor padrão de 0,80cm do beiral.  

2.2 Dos trabalhos de campo

2.2.1 Cada licitante deverá levar seus próprios equipamentos com sua solução instalada para a execução dos seguintes serviços.

2.2.1.1 Levantamento Fotográfico Frontal Multidirecional - A Licitante deverá trazer a sua unidade própria de levantamento e executá-lo conforme prevê o edital no Anexo I - Memorial Descritivo, Serviço 1.3 BASE DE DADOS do Levantamento Fotográfico Frontal Multidirecional  em, pelo menos,150 metros contínuos dentro da área urbana de Janaúba e demonstrar o resultado do levantamento através de sistema específico.

2.2.2. A Equipe de Apoio registrará o atendimento ou não da licitante, expondo as justificativas para o caso de não atendimento. 

2.2.3. Para a execução da PROVA DE CONCEITO para os trabalhos de campo a(s) licitante(s) terá(ão) até 60 minutos para executar o levantamento e até 60 minutos para executar a exibição do resultado do levantamento. 
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